
PARECER Nº 950, DE 2009

Da Comissão de Direitos Humanos, sobre o Processo RGL nº 1.226, de 2009


Processo iniciado por solicitação do Sr. Valdemar Dias Paião, relatando em correspondência as declarações do Sr, José Roberto Justino, relativas ao abuso no cumprimento de medidas socioeducativas aplicadas a menores pelo Conselho Tutelar de Paraguaçu Paulista.

Segundo o relatado, no citado município, adolescentes com idades entre 14 e 16 anos estariam cumprindo medidas determinadas pela Promotoria de Justiça da Infância e Juventude, por conta de infrações por eles praticadas; todavia, os denunciantes ficaram estarrecidos com o fato de que as ações impostas pelo Conselho Tutelar foram de capinar vias públicas, com o uso de enxadas, sem os devidos equipamentos de proteção e sem o acompanhamento de adulto responsável.

De modo a comprovar a denúncia, foram encartadas fotografias, anexadas ao início deste processo.

Ainda, o segundo denunciante teria sido coagido, por funcionário do Conselho Tutelar, a deixar de fazer denúncias e reclamações referentes àquele episódio.

Efetivamente, nota-se que nas imagens encartadas que as condições do trabalho imposto são inaceitáveis – quer pela inexistência de meios de segurança pessoal, quer pela falta de acompanhamento profissional e orientação de adulto.

Óbvio, sem considerar que o cumprimento de medidas socioeducativas, caso seja este o fundamento do trabalho daqueles menores, não prevê o absurdo retratado nas fotografias.

A título de esclarecimentos, anote-se que as medidas socioeducativas, previstas na Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente, são aplicáveis aos adolescentes que incidirem na prática de atos infracionais. Dentre as medidas, consta, no inciso III do art. 112, a prestação de serviços à comunidade, que consiste numa punição útil à sociedade, na qual o menor infrator não é subtraído ao convívio social, mas sim desenvolve tarefas proveitosas ao seu aprendizado e à necessidade social.

Afinal, tais medidas servem para demonstrar o desvalor da conduta infratora do adolescente e possibilitar que ele reavalie sua conduta, garantindo sua reinserção social. Por isso, não se trata de pena, pois o que se pretende não é a punição, mas a ressocialização.

Diante do exposto, cabe a esta Comissão de Direitos Humanos exigir informações das autoridades responsáveis pela prática do ato retratado na denúncia, para seu total esclarecimento e a tomada de providências.

Deste modo, este parecer se conclui no sentido de determinar-se a expedição dos seguintes ofícios:

- à Promotoria de Infância e Juventude de Paraguaçu Paulista, com cópias da inicial, para que esclareça se houve e qual foi a medida socioeducativa aplicada aos menores apontados na denúncia, além de informar esta comissão sobre a responsabilidade no acompanhamento de tal determinação;

- ao Conselho Tutelar de Paraguaçu Paulista, para que esclareça:

a) a modalidade de medida socioeducativa imposta aos menores descritos na inicial;

b) o responsável pela escolha da modalidade efetivamente aplicada aos menores;

c) o responsável pelo cumprimento da medida;

d) se houve o fornecimento de instrumentos de segurança à saúde dos menores. Em caso negativo, o porquê;

e) se houve informação à Vara de Justiça de Infância e Juventude do município sobre as condições em que se daria o cumprimento da medida;

Após, seja o Plenário desta Comissão cientificado das respostas de tais ofícios, dando-se ciência ao oficiante do decidido, sendo este procedimento arquivado.


É o parecer.

a) Raul Marcelo – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo encaminhamento de ofícios.

Sala das Comissões, em 4-6-2009

a) José Cândido – Presidente

Maria Lúcia Prandi – José Cândido – Rafael Silva – Raul Marcelo – José Augusto – Bruno Covas – Fernando Capez
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